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	1. PJ DE AVARÉ CELEBRA TAC COM CONCESSIONÁRIA RODOVIAS INTEGRADAS DO OESTE S/A – SP VIAS POR SUPRESSÃO DE ÁRVORES
Foram previstas obrigações para preservação de parte das árvores planejadas inicialmente para supressão, conforme relação da autorização n.º 21.181/2011, da CETESB de Avaré-SP, e em atendimento às recomendações do parecer técnico da Agência de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP; cumprimento integral dosTCRAs firmados junto à CETESB de Avaré-SP, como medida compensatória pela remoção das árvores.

O TAC, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0201.0000036/2010-3
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	2. PJ DE SÃO CARLOS CELEBRA TAC PARA AVERBAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DE RESERVA LEGAL ATINGIDA POR FOGO
O ajuste prevê como medidas necessárias: abandono da área para regeneração natural, manejo de fragmentos florestais afetados, manutenção de aceiro no entorno também das áreas de preservação permanente,bem como averbação e proteção de área de Reserva Legal.

O TAC, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o  nº MP 51.0714.0000186/2011-3
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	3. PJ DE GUARULHOS CELEBRA TAC DIANTE DE DERRUBADA ILEGAL DE ÁRVORES E INSUFICIENTE COMPENSAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Guarulhos, em complementação a compensação consistente em plantar 20 (vinte) árvores no Complexo Hospitalar Padre Bento, pela derrubada de 16 (dezesseis) outras,comprometeu-se aefetuar o plantio de 127 (cento vinte e sete)árvores nativas, em caráter heterogêneo e com altura mínimade 1,5 metros, no mesmo local; o plantio de 171(cento e setenta e uma) árvores nativas, em caráterheterogêneo e com altura mínima de 1,5 metros, ao longo detoda a área de preservaçãopermanente existente na AvenidaAdelaide, e de 102 (cento e duas)árvores com as mesmas especificações na Base Aérea deCumbica, atendendo aos parâmetrosestabelecidos na Resolução 08/08 da SMA, dotando-lhesde tratosculturais.

O TAC, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o  nº MP 51.0155.0000348/2011-7
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	4. PJ DE BATATAIS CELEBRA AJUSTE PARA RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO DE APPs E RESERVA LEGAL DE SÍTIO
Dentre as diversas obrigações do TAC, ressaltam-se: apresentação e cumprimento de Projeto Técnico de Recomposição Vegetal das APPs com plantio de espécies nativas e adequação de metragens conforme legislação vigente;apresentação de Projetos Técnicos de Recuperação Ambiental das Reservas Legais dos imóveis, por profissional qualificado (com ART), com cronograma de execução, manutenção e tratos culturais das mudas, submetidos à análise da CETESB/CBRN;averbaçãodas reservas junto às matrículas dos imóveis, considerando-se como prazo final para sua constituição o ano de 2021 (trinta anos a contar de 1992 - edição da Lei da Política Agrícola); substituição de fossas negras por fossas sépticas; depósito no valor de 5 (cinco) salários mínimos paulistas, na conta da FUNEP, a título de pagamento dos honorários periciais pela realização dos Laudos de Vistorias.

O TAC, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o  nº MP 51.0207.0000122/2011-0
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	5. PJ DE POMPÉIA CELEBRA TAC EM RAZÃO DE INFRAÇÃO CONTRA FLORA POR USO DE FOGO EM ÁREA AGROPASTORIL SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO ÓRGÃO AMBIENTAL
Em termos gerais, ocompromissário obrigou-se anão praticar novas infrações análogas na referida área através do uso de fogo, sem licença ambiental, apresentando na Promotoria de Justiça relatório semestral de combate de incêndio na área, inclusive com aceiros em área de APP, de reserva legal e todos os indivíduos arbóreos existentes na propriedade;ao plantio, na APP, de cento e cinquenta (150) mudas de essências nativas, protegendo a área da atividade antrópica e realizandotratos fitossanitários (controle de pragas e doenças), adubação nitrogenada de cobertura, mediante a apresentação de projeto técnico do reflorestamento junto ao C.B.R.N.

O TAC, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o  nº MP 51.0389.0000082/2011-3
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	6. GAEMA – NÚCLEO MÉDIO PARANAPANEMA FIRMA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE DE CAMPOS NOVOS PAULISTA RELATIVO A EFLUENTES DOMÉSTICOS
A Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista assume o compromisso de promover a integral coleta, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos efluentes domésticos produzidos no Município de Campos Novos Paulista, com a construção de Estação de Tratamento de Esgotos em um prazo de 24 meses. O projeto deverá seguir todas as exigências técnicas e observações ofertadas pela CETESB, inclusive as constantes da licença de instalação concedida por este órgão, bem como as demais condições e exigências legais.

O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS sob o nº 51.0732.0000003/2010
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	7. MAUS TRATOS CONTRA ANIMAIS EM PROVAS DE RODEIO É OBJETO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
Além de evitar maus tratos a animais em eventos com provas de rodeio, a presente ação busca a proibição da realização das denominadas ‘provas de rodeio’, pois, por disposição expressa, tais eventos não podem ser realizados em área urbana (Artigo 23 da Norma Técnica Especial aprovada e anexa ao Decreto Estadual nº. 40.400, de 24 de outubro de 1995).

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0258.0000158/2011-8
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	8. LIMINAR É CONCEDIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA DEVIDO A INTERVENÇÕES EM APP NO MUNICÍPIO DE CANANÉIA
Conforme apurado pelo GAEMA Vale do Ribeira, as obras de edificação em imóvel totalmente inserido em área de preservação permanente e na Área de Proteção Ambiental Cananéia, Iguape e Peruíbe – APA CIP, foram executadas sem o devido licenciamento ambiental, inclusive com corte de vegetação sem autorização. Ainda, o imóvel abrange terrenos de marinha e, igualmente, não se encontra regularizado perante a Secretaria de Patrimônio da União.O município de Cananéia, por sua vez, fomentou a prática do dano ambiental, concedendo Alvará para Obras mesmo com as restrições legais incidentes sobre a área, sem o prévio licenciamento pelos órgãos ambientais estaduais e federais competentes.

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0704.0000056/2011-1
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	9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JANDIRA AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA MUNICIPALIDADE POR DANOS AMBIENTAIS
A presente ação, de liminar já concedida, refere-se a um imóvel cortado por vários cursos d’água, que vem sofrendo graves lesões de natureza ambiental, como supressão de vegetação, depósito de resíduos sólidos urbanos e domiciliares, devido à ocupação irregular da área. O Poder Público municipal foi incapaz de evitar a poluição ambiental gerada por particulares e também produziu graves degradações no local, agindo de modo diverso daquele que lhe era exigido e ainda deixou de agir quando tinha o poder-dever de atuar, de modo que suas condutas deram causa aos danos à coletividade,devendo responder pela reparação integral do dano.

A inicial da ação pode ser acessada no Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0312.0000106/2011-3
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	10. GAEMA LITORAL NORTE PROPÕE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DEVIDO A INTERVENÇÕES NO INTERIOR E ENTORNO DO PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA
A degradação ambiental em referência vem ocorrendo, há anos,no interior da Fazenda da Lage, Ilhabela, propriedade situada no entorno da Unidade de Conservação. As recentes intervenções não autorizadas referem-se a alterações na estrada de acesso à Cachoeira da Lage, que ocorreram com o aval da prefeitura, que, sem autorização ambiental expedida pelos órgãos ambientais competentes, promoveu o alargamento da estrada, mediante corte de barranco e pedras, com o uso de máquinas, tratores e explosivos. O pedido da presente ação refere-se à obrigação de não fazer, consistente em cessar as atividades degradadoras, e à obrigação de fazer, consistente na recuperação integral das áreas degradadas.

A inicial da ação encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0701.0000072/2011-0
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	11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRAGANÇA PAULISTA PROPÕE AÇÃO CIVIL PÚBLICAREFERENTE À CONSTRUÇÃO DE SHOPPING CENTER
A presente ação envolve prováveis danos urbanísticos e ambientais decorrentes da construção de um Shopping Center sem a realização de Estudo de Impacto Ambiental (EIA-RIMA). A Prefeitura Municipal de Bragança Paulista, por sua vez, aprovou projeto com base, exclusivamente, nas informações prestadas pelo empreendedor, projeto este de grande vulto, cuja implantação causará grandes impactos urbanísticos e ambientais em uma região já degradada por ocupações anteriores desprovidas de critérios.
O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº. MP 41.0701.0000072/2011-0
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	12. A PJHURB DE JAGUARIÚNA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPEDIR EDIFICAÇÃO MULTIFAMILIAR EM ZONA PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAL – INOBSERVÂNCIA DO PLANO DIRETOR LOCAL
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0521.0000034/2011

	
	[image: image13.jpg]




	
	13. A PJHURB DE ARARAS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA, EM RAZÃO DA OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE NO SEU PODER DE POLÍCIA - EFETIVA FISCALIZAÇÃO E ADOÇÃO DE MEDIDAS CONTRA AS OBSTRUÇÕES NAS CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS (NOTADAMENTE PELO USO DE CADEIRAS E MESAS PELOS COMERCIANTES AMBULANTES)
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0196.0000011/2010.
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	14. A PJHURB DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO E FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO, EM RAZÃO DA INÉRCIA NA ADOÇÃO DE MEDIDAS EFICIENTES PARA EVITAR O ADENSAMENTO EM ÁREA DE PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000401/2011.
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	15. OS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS E DA CAPITAL AJUIZARAM NOVAS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS VISANDO A REMOÇÃO DOS OCUPANTES DAS ÁREAS DE RISCOS EXISTENTES NOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS – DIREITO A MORADIA DIGNA.
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 41.0155.0000025/2011; 41.0155.0000026/2011  e 41.0279.0000324/2011
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	16. A PJHURB DE PARAIBUNA CELEBROU TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VISANDO A REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DOS IPÊS
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0365.0000049/2010
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	17. A PJHURB DE GUARATINGUETÁ CELEBROU TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA OBRIGANDO EMPRESA ENCERRAR SUAS ATIVIDADES,  OBSERVAR AS RESTRIÇÕES CONVENCIONAIS, PRINCIPALMENTE RELATIVAS AO USO DE DESTINAÇÃO DO IMÓVEL PARA FINS RESIDENCIAIS, SALVO DECISÃO JUDICIAL EM CONTRÁRIO, RECUPERAR A ÁREA VERDE, BEM COMO INDENIZAR PELA UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE ÁREA PÚBLICA (ÁREA VERDE) COMO ESTACIONAMENTO
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0276.0000108/2011
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	18. A PJHURB DE SERTÃOZINHO CELEBROU TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE DE DUMONT PARA IMPEDIR OCUPAÇÃO DAS ÁREAS VERDES E DE LAZER NO LOTEAMENTO NOVA DUMONT
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0447.0000063/2010
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	JURISPRUDÊNCIA
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	1. EM DECISÃO DE AGRAVO REGIMENTAL NO RE 609.748/RJ, STF REAFIRMA ENTENDIMENTO PELA INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO CONSUMADO
Ausente, no caso, a licença ambiental necessária para a supressão de vegetação e construção de empreendimento, o E. Relator Ministro Luiz Fux cristalizou o entendimento da Suprema Corte, afirmando que a teoria do fato consumado não pode ser invocada para conceder direito inexistente sob a alegação de consolidação da situação fática pelo decurso do tempo.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Licenciamento Ambiental
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	2. COMPETE À JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR CRIME DE DESFLORESTAMENTO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO MUNICIPAL– RECURSO ORDINÁRIO EM HC 26.483/AM – STJ
Nas palavras do E. Ministro Relator Jorge Mussi:
“(...) 3. In casu, cuida de denúncia pela prática do crime previsto no art. 40 e § 1º, da Lei 9.605/98, em razão do flagrante de degradação ambiental consistente em desflorestamento de região do Centro Experimental de Criação de Animais Nativos de Interesse Científico e Econômico - CECAN, área de reserva integrante do patrimônio do Município de Manaus.

4. Consoante recente orientação adotada por esta Terceira Seção no julgamento do Conflito de Competência nº 88.013/SC, de relatoria do Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, a competência para julgamento de infração penal ambiental é, em regra, da Justiça Estadual, excepcionando-se quando evidenciada a lesão direta a bens, interesses ou serviços da União ou de suas entidades autárquicas.

5. A atribuição do IBAMA (autarquia federal) como responsável pela fiscalização e preservação do meio ambiente não atrai a competência da Justiça Federal, tendo em vista a ocorrência, apenas, de interesse genérico e indireto da União.

6. Recurso provido para fixar a competência da Justiça Estadual, determinando a remessa dos autos para o juízo prevento.”

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Crime Ambiental
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	3. TJSP CONFIRMA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA E MANTÉM DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DO PARQUE ESTADUAL DE JACUPIRANGA
A sentença, de total procedência à ACP Ambiental do MPSP, foi plenamente mantida pela lídima decisão da Câmara Reservada ao Meio Ambiente, pautada, entre outros argumentos, na responsabilidade objetiva e obrigação propter rem nas questões ambientais.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos
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	4. CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE REFORMA DECISÃO EM ACP PARA FECHAMENTO DE LIXÃO CLANDESTINO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL
A área afetada caracterizava um depósito irregular de resíduos sólidos não orgânicos, sendo de obrigação do titular da posse ou propriedade a recuperação ambiental.
O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do Solo
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	5. TJSP REFORMA DECISÃO E DÁ PROVIMENTO A AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA DETERMINAR DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO EM APP, INDEPENDENTEMENTE DE ESTAR ERIGIDA EM ÁREA URBANA OU RURAL
Seguem os esclarecedores termos da ementa do julgado:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Caconde. Margem de Represa da Usina Hidrelétrica de Caconde. Loteamento. Construção em área de preservação permanente. Dano ambiental. Demolição.

1. Litisconsórcio necessário. São litisconsortes necessários, como regra geral, todos aqueles que serão atingidos pela sentença. A hipótese (demolição de construções que invadem a área de preservação permanente) não implica em litisconsórcio passivo necessário com os demais infratores ao longo do da represa uma vez que nem a lei nem a natureza da relação jurídica implicam em decisão uniforme para todas as partes. Aplicação dos art. 46 e 47 do CPC.

2. Área de preservação permanente. Largura. Competência do CONAMA. Integra-se ao art. 2º da LF nº 4.771/65 a indicação nas Resoluções CONAMA nº 4/85 e nº 302/02 da largura da área de preservação permanente em torno de reservatórios de água naturais e artificiais. Inexistência de ofensa ao princípio da reserva legal. REsp nº 194.617-PR, STJ, 2ª Turma, 16-4-2002, Rel. Franciulli Netto. –

3. Perímetro urbano. A localização em área urbana não dispensa a observância do art. 2º, 'a', item 1 da LF nº 4.771/65 que veda a construção em 30 metros ao longo de cursos d'água. A proteção legal dispensada pelo Código Florestal, por ser mais restritiva, se sobrepõe à disposição da lei municipal, atendendo à finalidade protecionista da norma ambiental.

4. Construção. Área de preservação permanente. A área de preservação deve ser conservada, não ocupada. Inviabilidade de manutenção de construção na faixa protegida ao longo do rio. Intervenção que exige prévia autorização dos órgãos competentes a teor do art. 4º da LF nº 4.771/65. Na falta de apresentação das autorizações, as construções irregularmente erigidas devem ser desfeitas e a área deve ser recuperada. Extinção. Recurso do Ministério Público provido para julgar a ação procedente.”

O acórdão está disponível para consulta no site do MP: Centro de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
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	6. STF NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, CONTRA R. ACÓRDÃO DO TJSP QUE RECONHECEU A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO, QUE PERMITIU A IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO, ACARRETANDO DANOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS NA REGIÃO OCUPADA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO. INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS: IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: O TJSP assentou que:     “(...) O Município pode ser responsabilizado objetivamente, na seara ambiental, tanto se for causador direto do dano, quanto na hipótese em que a Administração Pública tem o dever de fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos particulares, não somente quanto às atividades existentes, mas como no caso dos autos, previamente à instalação e implantação de unidades e atividades cujo funcionamento e local em que situadas causarão degradação ambiental. 'In casu', a omissão das autoridades públicas municipais contribuiu para o estabelecimento de fato do loteamento irregular, permitindo os danos ambientais, urbanísticos e ao consumidor, cujas proporções são objeto da vertente ação civil pública (...) “

(STF – AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº  753185-SP – São Paulo – j. 01/08/2011 – Decisão Monocrática – Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA)

A decisão monocrática da Ministra do STF e acórdão proferido na APELAÇÃO nº 729.626.5-TJSP (novos nºs  994.07.126448-0 e 0126448-77.2007.8.26.0000), j. 10/04/2011 – Relatora: REGINA CAPISTRANO),  poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	7. TJSP - ACP PROPOSTA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA – LOTEAMENTO IRREGULAR - LEGITIMIDADE ATIVA - POSICIONAMENTO SOBRE DOIS MUNICÍPIOS (FRANCISCO MORATO E CAMPO LIMPO PAULISTA) – NECESSIDADE DE REGISTRO E REGULARIZAÇÃO EM AMBOS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Apelação – Ação Civil Pública – Loteamento irregular – Legitimidade da autora – Posicionamento sobre dois municípios – Necessidade de registro e regularização em ambos – Alegação de ofensa ao princípio da irretroatividade – Descabimento – Inexistência de coisa julgada produzida pela decisão administrativa voltada à regularização registral – Prova pericial – Indicação clara das irregularidades apontadas na petição inicial – Manutenção integral da sentença – Recurso improvido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0002069-88.1999.8.26.0115 (antigo nº 990.10.474620-5) - Jundiaí  – j. 16/08/2011 – Relator: BERETTA DA SILVEIRA)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	8. TJSP MANTÉM LIMINAR CONCEDIDA NA ACP - OBRIGAÇÃO DA MUNICIPALIDADE DE GUARULHOS DE EFETIVAMENTE CONTROLAR E FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - DESOCUPAÇÃO DE APPS (TOPO DE MORRO, ENCOSTAS E MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA) E DEMAIS ÁREAS DE RISCO EXISTENTES NO LOCAL EM LITÍGIO - REMOÇÃO E ALOJAMENTO DOS MORADORES DAS ÁREAS DE RISCO, BEM COMO A DEMOLIÇÃO DAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“agravo de instrumento - ação civil pública ambiental - loteamento clandestino que acarretou danos a área de preservação permanente - CABIMENTO PRESENTES OS PERICULUM IN MORA E O FUMUS BONI JURIS, a exigir do estado-juiz a adoção da providência contida na liminar, mesmo sem a oitiva do ente público - agravo desprovido

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL -LOTEAMENTO CLANDESTINO QUE ACARRETOU DANOS A ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMAMENTE - RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO QUE É PATENTE - O MUNICÍPIO É O PRINCIPAL RESPONSÁVEL PELA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO - PODER-DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DOS PARTICULARES - AGRAVO DESPROVIDO

agravo de instrumento - ação civil pública ambiental - loteamento clandestino que acarretou danos a área de preservação permanente - alegada prevalência da discricionariedade administrativa - inadmissibilidade - conceito de interesse público, no qual se erige a discricionariedade, que não se confunde com interesse da administração - precedentes doutrinários - agravo desprovido”

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	9. TJSP - ACP – REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO (LOTEAMENTO SANTA CLARA) – PODER-DEVER DO MUNICÍPIO - LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“RECURSO APELAÇÃO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO, ANTE A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE JUDICIAL EM 1ª INSTÂNCIA - GRATUIDADE REVOGADA POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DE AGRAVO RETIDO TIRADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - ACÓRDÃO QUE DETERMINOU O RECOLHIMENTO DA TAXA JUDICIÁRIA E DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DESATENDIDO – DESERÇÃO CARACTERIZADA - APELO DO ESPÓLIO DE NELSON TEIXEIRA MENDES E OUTROS NÃO CONHECIDO

SENTENÇA - NULIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - INOCORRÊNCIA - A PROVA DESTINA-SE AO JUIZ DA CAUSA, E O PEDIDO PARA SUA PRODUÇÃO PODE SER INDEFERIDO, SE O MAGISTRADO ENTENDE QUE A PROVIDÊNCIA É DESNECESSÁRIA - INTELIGÊNCIA DO ART. 130 DO CPC - PRELIMINAR REJEITADA

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM - MINISTÉRIO PÚBLICO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO - LEGITIMIDADE ATIVA CARACTERIZADA - O PLEITO MINISTERIAL OBJETIVA A TUTELA DE DIREITOS DIFUSOS, MEIO AMBIENTE E ORDEM URBANÍSTICA, E, REFLEXAMENTE, OS DIREITOS INDIVIDUAIS DOS ADQUIRENTES DOS LOTES - PRELIMINAR REJEITADA

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM MUNICÍPIO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO - LEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - PODER-DEVER INSCULPIDO NO ARTIGO 40, DA LEI Nº 6.766/79 – PRECEDENTES DA CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DO TJSP - ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRELIMINAR REJEITADA

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LOTEAMENTO CLANDESTINO - CONTUNDÊNCIA DA PROVA PERICIAL - RESPONSABILIDADE DOS EMPREENDEDORES, QUE FRACIONARAM A ÁREA E ALIENARAM LOTES EM COMPLETO DESRESPEITO À LEI Nº 6.766/79 - RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO, QUE SE OMITIU NO EXERCÍCIO DE SEU PODER-DEVER DE POLÍCIA - RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA, ATÉ PORQUE IMPOSSÍVEL DIMENSIONAR A CONTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL PARA O PARCELAMENTO - REGULARIZAÇÃO QUE DEMANDA MEDIDAS CONJUNTAS E INCINDÍVEIS - APELO DO MUNICÍPIO DESPROVIDO

NÃO SE CONHECE DO APELO INTERPOSTO PELO ESPÓLIO DE NELSON TEIXEIRA MENDES E OUTROS E, REJEITADA A MATÉRIA PRELIMINAR, NEGA-SE PROVIMENTO AO  APELO DO MUNICÍPIO DE GUARATINGUETÁ”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0000060-85.2006.8.26.0220 (antigo nº 990.10.336960-2) - Guaratinguetá – j. 21/07/2011 – Relator: RENATO NALINI)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	10. TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE ACP MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE DECLAROU A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ Nº 1794/97 E CONDENOU A ASSOCIAÇÃO A REMOVER PORTARIAS E DEMAIS OBSTÁCULOS DO BAIRRO SAUSALITO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Recurso redistribuído por força da Res. 542/2011 e para atendimento imediato da Meta 2 do CNJ.

Loteamento. Permissão para fechamento e administração decorrente de lei municipal declarada inconstitucional pelo Colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça. Afastada a premissa de legalidade é imperioso afastar os atos praticados em seu nome, do que resulta inequivocadamente a procedência da ação civil pública. Considerações do v. acórdão que julgou a ADIN pertinentes para o caso concreto no sentido do improvimento dos recursos. Agravo retido e apelos improvidos.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “A Lei Municipal nº 1794/97, do município de Mairiporã, dentre outras, foi objeto de questionamento quanto à sua inconstitucionalidade, em ação direta que foi apreciada pelo Colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça (ADIN nº 52.027.0-9)”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9144977-64.2002.8.26.0000 (antigo nº 994.02.071831-0) - Mairiporã – j. 25/08/2011 – Relator: MAIA DA CUNHA)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	11. TJSP MANTÉM LIMINAR CONCEDIDA NA ACP PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DETERMINANDO A RETIRADA IMEDIATA DE CANCELAS DA PORTARIA DO LOTEAMENTO FECHADO, BEM COMO VEDAÇÃO DE QUALQUER COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO MENSAL DOS MORADORES/PROPRIETÁRIOS OU EMITIR BOLETOS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ação Civil Pública - Insurgência contra o despacho que concedeu liminar obrigando a retirada de cancelas da portaria de loteamento fechado, bem como vedação da cobrança de contribuições mensais dos moradores - Ausência de autorização legal - Função de Poder de Polícia inerente ao Poder Público - Limitação do direito de locomoção e acesso a áreas comuns de loteamento, bem como cobrança pelo exercício de poder de polícia exercido por particulares, sem a devida autorização legal exige pronta atuação do Poder Judiciário através da escorreita medida liminar concedida - Ausência de perigo de lesão ou dano irreversível em razão da decisão concedida - Recurso não provido”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0032324-63.2011.8.26.0000 - Atibaia – j. 15/08/2011 – Relator: MAGALHÃES COELHO – Partes: MPSP x Amppai Associação dos Moradores e Proprietários do Parque Arco íris)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	12. TJSP DÁ PROVIMENTO EM PARTE, AO RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DETERMINANDO A REDUÇÃO DO PRAZO, PARA REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO “PEDRA BELA”, BEM COMO ELEVA A MULTA DIÁRIA IMPOSTA PARA A HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“INÉPCIA DA INICIAL

Não há falar em inépcia da inicial. Presente os requisitos legais.

LEGITIMIDADE ATIVA
O Ministério Público pode propor ação civil pública em defesa do patrimônio público.

LEGITIMIDADE PASSIVA
Regularização de parcelamento que constitui poder-dever atribuído ao Município.

Preliminares afastadas.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Loteamento clandestino. Ocorrência. Ausente a regularização de loteamento, bem como da observância do que dispõe a Lei nº 6.766/79 e a Lei Municipal 1.486/75 regulamentada pelo Decreto de nº 1.134/75. Prazo para regularização alterado para 01 (um) ano e multa por atraso majorada para R$ 1.000,00 (um mil reais)
Recurso do Ministério Público provido, em parte. Não providos os demais.”
TRECHO DO ACÓRDÃO: “Razoável, à luz das ponderações do Ministério Público, a redução do prazo para cumprimento, bem como a elevação da multa diária imposta para a hipótese de descumprimento da obrigação de fazer estabelecida.

Como bem acentuou a Douta Procuradoria:

“9. E no que respeita à participação direta dos réus ora paelantesapelados (sic), é a sua ação ilícita relativa a loteamento em desacordo com as leis, caracterizando-se loteamento irregular, e ainda não regularizado comprovadamente.”

“Ao contrário do que se alega, alguns meros e pequenos (sic) obras sob autorização ilegal, por sinal ilícita não isenta da sua responsabilidade de promover a regularização no mesmo prazo fixado, e sob multa diária anotada em caso de descumprimento da ordem judicial anotada.”

“10. Do exposto, e nas condições apresentadas, somos pelo provimento em parte do recurso de apelo do autor-apelante-apelado para reformar a r. decisão com observação do prazo de 1 (ano) a justificar o equilíbrio justo e sob multa diária inibitória de negligência em R$1.000,00 (hum mil reais), face às circunstâncias do caso, e pelo não provimento dos dois recursos de apelo dos réus apelantes- apelados para manter a condenação prolatada em juízo a quo.” (fls. 1.105/1.106).

Portanto, razoável, alterar o período fixado na r. sentença para 01 (um) ano, contados do transito em julgado da decisão, para regularizar o loteamento em questão, bem como majorar a multa em R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de atraso no cumprimento.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0002018-79.2002.8.26.0048 - Atibaia – j.01/08/2011  – Relator: Evaristo dos Santos)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	13. TJSP MANTÉM LIMINAR CONCEDIDA NA ACP PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS DE CONTROLE E SUPRESSÃO DO PROCESSO EROSIVO NA ESTRADA ESTADUAL – FALTA DE CONSERVAÇÃO – LEGITIMIDADE PASSIVA DA MUNICIPALIDADE – RESPONSABILIDADE DOS ENTES DE DIREITO PÚBLICO – MULTA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“ILEGITIMIDADE PASSIVA - Alegação de que a precariedade da estrada Nilo Máximo, bem como os danos decorrentes da falta de conservação da pista é de responsabilidade do Estado, vez que se trata de estrada Estadual, cuja manutenção é realizada pelo DER - DESACOLHIMENTO - A responsabilidade ambiental é objetiva e solidária - Hipótese em que irrelevante a propriedade da estrada, bastando a existência da degradação e a autoria - Preliminar rejeitada.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - Estrada precária ante a falta de conservação - Concessão de liminar para que as rés, incluindo a municipalidade de Santa Branca, realizem obras de controle e supressão do processo erosivo no local, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária no valor de 100 salários mínimos - Insurgência - Alegação da municipalidade de que é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda - DESACOLHIMENTO - Responsabilidade dos entes de direito público. O Município pode ser responsabilizado objetivamente, na seara ambiental, tanto se for causador direto do dano, quanto na hipótese em que a Administração Pública tem o dever de fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos particulares.

Multa corretamente aplicada, em caso de descumprimento das obrigações. Decisão de primeiro grau mantida - RECURSO DESPROVIDO.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0054488-22.2011.8.26.0000 - Santa Branca – j. 25/08/2011 – Relator: RUY ALBERTO LEME CAVALHEIRO)
O acórdão proferido no AG interposto pela Municipalidade de Santa Branca, bem como o acórdão proferido AG nº 0065389-49.2011.8.26.0000, interposto pela DER, j. 25/08/2011, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	14. TJSP - RESTRIÇÕES URBANÍSTICAS - INSTALAÇÃO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM ÁREA RESIDENCIAL – INADMISSIBILIDADE – LEGITIMIDADE ATIVA DO MP - INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL RECONHECIDA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Ação civil pública Instalação de estabelecimento comercial em área residencial Inadmissibilidade, pois há prejuízo para toda a comunidade que perde o sossego, a tranqüilidade, a qualidade de vida - Legitimidade do Ministério Público - Recurso improvido.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Acolhe-se ainda o argumento do Ministério Público no sentido de a Lei Municipal nº 955/99 ser inconstitucional, pois é evidente que fere o princípio da isonomia, ao privilegiar os comerciantes que já se encontram instalados no local, proibindo que outros venham a se instalar.

Ainda, para que houvesse a alteração do loteamento registrado deveria haver a concordância entre o loteador e os proprietários dos lotes, o que não se verifica no caso em apreço.

Portanto, nem mesmo com a publicação da lei entende-se deva ser afastada a decisão de primeiro grau. Prejudicado também o pedido de conversão dos autos em diligência para a oitiva do Município acerca das alegações da ré.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9168758-86.2000.8.26.0000 - Ribeirão Preto – j.26/07/2011  – Relator: JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	15. TJSP MANTÉM DECISÃO QUE DEFERIU A PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL NA CAUTELAR PREPARATÓRIA DE ACP PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NA IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTO “JARDIM SANTA LUZIA”
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação Cautelar preparatória de ação pública de obrigação de fazer. Indícios de violação de posturas municipais de infraestrutura na implantação de parcelamento do solo, bem como ameaça aos direitos individuais dos proprietários dos lotes adquiridos em empreendimento implantado pela agravante.

Prova pericial fundamental para delinear efetivamente o pedido da ação principal. Decisão agravada mantida. Negado provimento ao recurso.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Em 05 de outubro de 1994, a Prefeitura Municipal emitiu o “Termo de Verificação de Conclusão de Obras”, atestando a infra-estrutura do loteamento como concluída e regularmente implantada, nos termos do respectivo projeto. Todavia, o Ministério Público tomando conhecimento de que referido termo tenha sido expedido de forma irregular porquanto a agravante implantou apenas e tão-somente dois pontos de captação de águas pluviais num loteamento formado por oitocentos e noventa lotes; há indícios de erro no cálculo da declividade das ruas; há indícios de que, em decorrência da existência de falta de manutenção das vias públicas, o precário sistema construído tenha sido totalmente danificado.

2.1. Deste modo, tendo em vista os indícios de que a agravante tenha implantado o loteamento de forma inadequada ao sistema de captação e encaminhamento das águas pluviais, de acordo com o projeto proposto e submetido à aprovação da Administração, primordial se mostra a necessidade da produção da prova pericial para averiguar estas irregularidades e instruir eventual futura ação pública do Ministério Público porquanto a alegada irregularidade, se efetivamente comprovada, integrará o mérito da futura ação. Razão não há, portanto, para sustentar a falta de interesse processual do Ministério Público (necessidade e adequação) tendo em vista que uma de suas várias funções institucionais devidamente disciplinadas em nossa Constituição da República é a de zelar pelo efetivo cumprimento dos serviços de relevância pública, interesses sociais, e a ordem jurídica, objetivando a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. ... “

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0448545-90.2010.8.26.0000 -  Guaratinguetá  – j. 03/08/2011 – Relator: OSWALDO LUIZ PALU)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo

	
	[image: image36.jpg]




	
	16. TJSP DÁ PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MP – ACP – CONSTRUÇÃO DE CONJUNTOS HABITACIONAIS SEM OBSERVÂNCIA A LEI N° 6.766/79 – PROJETO DE MUTIRÕES - LEGITIMIDADE DO MP - PEDIDO JURIDICAMENTE POSSÍVEL – REGULARIZAÇÃO – APLICAÇÃO DA LEI Nº 6766/79
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Extinção do feito - Impossibilidade jurídica do pedido - Inocorrência, pois o Poder Público também deve respeito à Lei de Parcelamento, devendo regularizar o empreendimento Recurso provido.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Ao contrário do que se decidiu, não se pode afastar a aplicação da lei 6766/79, pois tanto os empreendimentos particulares como os empreendimentos realizados pelos Municípios devem respeitar a lei que trata do uso e da ocupação do solo, sendo a pretensão do Ministério Público fornecer aos mutuantes a segurança de ingressarem em algo que os retire da ilegalidade e que lhes permita viver de forma digna. A Administração, portanto, tem o dever de garantir um mínimo de higidez sanitária coletiva, que somente se pode obter, seguindo os requisitos apontados na Lei de Parcelamento.
O fato de se tratar de um empreendimento popular não isenta o Município de cumprir rigidamente a lei sobre o parcelamento e a regularização do solo. Nem tampouco o isenta de realizar as anotações registrais.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9147915-03.2000.8.26.0000 (antigo nº 994.00.034628-0) - São Paulo – j. 26/07/2011 – Relator: JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	17. TJSP - LOTEAMENTO CLANDESTINO - LEGITIMIDADE DO MP - ACP – REGULARIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO, IMPLANTAÇÃO DE OBRAS NECESSÁRIAS E INDENIZAÇÃO EM PROL DOS ADQUIRENTES LESADOS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Regularização de loteamento. Legitimidade ativa do Ministério Público para ajuizamento da ação, que envolve interesses urbanísticos, ambientais e direito fundamental à moradia digna. Responsabilidade dos loteadores pelas irregularidades verificadas. Provas inequívocas de implantação de loteamento clandestino, sem qualquer tipo de aprovação. Obras básicas de infra-estrutura que, ademais, ainda não foram implantadas.  Ação procedente, para condenar os réus a promoverem a regularização do empreendimento e a implementação das obras necessárias, bem como indenizar os adquirentes lesados, nos termos postulados na inicial. Recurso improvido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9120327-50.2002.8.26.0000 (antigo nº 994.02.025839-4) - José Bonifácio – j. 11/08/2011  – Relator: Francisco Loureiro)
O acórdão proferido na AP.nº 9120327-50.2002.8.26.0000, bem como o  acórdão semelhante proferido na  AP. nº 9181594-86.2003.8.26.0000 (antigo nº 994.03.049821-5) – São Paulo - j.11/08/2011, do mesmo relator,  poderão ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo

	
	[image: image38.jpg]




	
	18. TJSP REJEITA RECURSO INTERPOSTO PELA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO,  CONTRA R. ACÓRDÃO QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO,  DETERMINANDO A REMOÇÃO DE MORADORES LOCALIZADOS EM ÁREAS DE RISCO DE ESCORREGAMENTOS DE ENCOSTAS, GARANTIDO AOS OCUPANTES O DIREITO À CONCESSÃO ESPECIAL DE USO DO BEM PÚBLICO E FORNECIMENTO DE ALOJAMENTO PROVISÓRIO OU OUTRO LOCAL PARA MORADIA, EM CASO DE DEMOLIÇÃO, BEM COMO RECONHECEU A POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE MORADIA, BEM COMO A RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Embargos Infringentes - Ação civil pública - Municipalidade condenada no que tange a outorga de "concessão especial de uso" para fins de moradia para os residentes das áreas objeto desta ação em outro local, casos eles tenham que desocupá-las - Admissibilidade - Direito de moradia - Inteligência do "caput", do art. 6º, da CF - Razões de decidir do voto vencedor, da lavra do Des. Magalhães Coelho, devem prevalecer - Embargos rejeitados.

TRECHO DO ACÓRDÃO: “O voto do Des. Laerte Sampaio preocupa-se com a análise técnico-jurídica do instituto da concessão especial de uso previsto no Estatuto da Cidade, enquanto o voto do Des. Magalhães Coelho objetiva, fundamentalmente, que as pessoas retiradas de seus lares recebam alguma área/moradia para recomeçar suas vidas.

A presente ação civil pública, de enorme importância para moradores das comunidades afetadas, obviamente, não pretende deixá-los desalojados ou em abrigos públicos. Pouco importa se o termo técnico é "concessão especial de uso" ou qualquer outro, o que é certo, é que o direito a moradia é um direito social ("caput", do art. 6º, da CF) que deve ser perseguido pelo Estado e seus cidadãos. A simples retirada das pessoas das áreas de risco não solucionaria o problema fulcral desses cidadãos, qual seja, ausência de moradia adequada.

Não nos parece correto afirmar que há "uma acomodação das pessoas de baixa renda em viver em função dos inúmeros "vales" distribuídos pelo Governo Federal" (fls. 2462). A urbanização desregrada e a omissão do Poder Público, mormente dos municípios, em relação às áreas ocupadas, acaba por ensejar ações desse cunho. É evidente que ninguém vai morar em zonas de risco por livre e espontânea vontade. Trata-se na verdade de um "empurra" socioeconômico realizado pelo Estado-Capital, com a chancela da sociedade.

Por fim, a Prefeitura Municipal deve, caso seja necessário o deslocamento dessas pessoas, instalá-las em determinada área/moradia, fornecendo-lhes o título que legitima a sua utilização independentemente de qualquer ônus financeiro para os desalojados (mudança, despesas com emolumentos e com o título, etc )”

(TJSP – EMBARGOS INFRINGENTES n° 0129601-21.2007.8.26.0000 (antigo nºs 994.07.129601-4 e 735.444.5/2-02) – j.09/08/2011  – Relator: MARREY UINT)
O acórdão proferido nos Embargos Infringentes, bem como o acórdão proferido na Apelação Cível nº 735.444.5/9-TJSP, j. 09/12/2008, Relator: Magalhães Coelho, que foi objeto do INFORMATIVO CAO-UMA nº 07 – OUTUBRO de 2010 e de Aviso CAO-On-line de 20/02/2009, poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
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	19. TJSP - CRIME DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO – LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS SEM AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS COMPETENTES – APP – MAJORAÇÃO DA PENA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“LOTEAMENTO OU DESMEMBRAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO PÚBLICO COMPETENTE, BEM COMO INTENÇÃO DE VENDER, PROMETER A VENDA E RESERVAR LOTES. LOTEAMENTO NÃO REGISTRADO NO C.R.I. COMPETENTE ARTIGOS 50 E 51 DA LEI N. 6.766/79.

(A) NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO ENTRE A DATA DOS FATOS (1996 E MARÇO DE 2001) E A DATA DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ARGUIÇÃO PRELIMINAR DOS ACUSADOS AFASTADA.

(B) MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA, AUMENTADAS, NO ENTANTO, AS PENAS DOS ACUSADOS, PROVENDO-SE NESSA PARTE, O RECURSO MINISTERIAL.

(C) OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL, MODALIDADE SUPERVENIENTE, TENDO EM CONTA AS PENAS EM CONCRETO, CONTADO O PRAZO PRESCRICIONAL ENTRE A DATA DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA E ESTA DATA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DOS AGENTES, DE OFÍCIO, COM FULCRO NO ARTIGO 107, IV, DO CÓDIGO PENAL.”

TRECHO DO ACÓRDÃO: “Com efeito, a pena-base dos acusados deve ser majorada para o dobro do mínimo legal, ou seja, 2 anos de reclusão e pagamento de 20 vezes o maior salário mínimo vigente no país, tendo em vista que o crime cometido visava o lucro ilícito em detrimento de terceiros e da coletividade, envolveu grande área, causou graves danos ao meio ambiente e prejudicou, como expendido, dezenas de consumidores. Assim, pesam contra ambos o elevado grau de censurabilidade de suas condutas, bem como a motivação abjeta do crime e as graves consequências do crime.”

(TJSP – APELAÇÃO CRIMINAL N° 9169477-92.2005.8.26.0000 (antigo nº 993.05.051015-8) - São José do Rio Pardo – j. 09/08/2011 – Relator: EDUARDO BRAGA)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	20. SISTEMA DE PENHORA “ONLINE” DESENVOLVIDO PELA CGJ-TJSP EM PARCERIA COM ARISP – CARÁTER FACULTATIVO - PROVIMENTO Nº 06/2009 - AVERBAÇÃO DE PENHORAS DE BENS NO ÁLBUM IMOBILIÁRIO ATRAVÉS DE FORMULÁRIO ELETRÔNICO, QUE PERMITE, ADEMAIS, A PESQUISA DE TITULARIDADE, PARA LOCALIZAÇÃO DE IMÓVEIS EM NOME DE PESSOA DETERMINADA QUE FOR PARTE EM PROCESSO JUDICIAL
A ementa oficial do parecer está assim redigida:

“REGISTRO DE IMÓVEIS - Penhora 'online' - Consulta encaminhada através da Ouvidoria do Tribunal de Justiça - Advogada solicitando informações sobre ser ou não facultativo o uso do sistema da 'penhora online', bem como sobre a existência de cronograma para a sua implantação em todo o Estado de São Paulo - Facultatividade do sistema expressamente prevista pelo artigo 1º do Provimento n° 06/2009.”

(TJSP-CGJ – PARECER nº 277/2011-E - PROCESSO Nº 2903/2006 – Parecer aprovado em 16/08/2011)
O Parecer poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Estadual > Decisões.
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	LEGISLAÇÃO

	
	[image: image43.jpg]




	
	Resolução SMA nº 38, de 02 de agosto de 2011
Estabelece a relação de produtos geradores de resíduos de significativo impacto ambiental, para fins do disposto no artigo 19, do Decreto Estadual nº 54.645, de 05/08/2009, que regulamenta a Lei Estadual nº 12.300, de 16/03/2006, e dá providências correlatas.
Resolução SMA nº 44, de 19 de Agosto de 2011
Classifica as sub-regiões do Estado de São Paulo, quanto ao grau de saturação da qualidade do ar.
Lei nº 14.517, de 31 de Agosto de 2011
Dispõe sobre a afixação de placas informativas em brinquedos e demais atrações existentes em parques de diversões, no Estado de São Paulo, e dá outras providências
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	OUTROS
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	1. Congresso Abrampa: Nos dias 3, 4 e 5 de agosto de 2011 foi realizado, no Anhembi, São Paulo, o XI Congresso Brasileiro do Ministério Público do Meio Ambiente.  O tema do Congresso foi “Os Desafios da Legislação Ambiental Brasileira: ações, práticas e propostas”, contando com a participação efetiva de Membros e Assistentes Técnicos do Ministério Público do Estado de São Paulo.
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	2. 11º GT Micronutrientes: Nos dias 09 e 10 de agosto, no Auditório Queiróz Filho do Edifício–sede do Ministério Público de São Paulo, reuniram-se os membros do GT Micronutrientes do CONAMA, que vem discutindo a viabilidade do uso de resíduos industriais indicados como matéria-prima para fabricação de produtos fornecedores de micronutrientes utilizados como insumo agrícola, discussão que a Coordenação da Área de Meio Ambiente do CAO Cível e de Tutela Coletiva tem acompanhado e participado.
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	3. Ciclo de Estudos– Taubaté: Dando continuidade à série de Ciclos de Estudos e Debates sobre Questões Ambientais organizada pelo Centro de Apoio Cível – Área do Meio Ambiente e pela Escola Superior do Ministério Público, aconteceu em Taubaté, no dia 12 de agosto, o referido evento, que contou com a participação dos Promotores de Justiça do Meio Ambiente das Comarcas pertencentes ao GAEMA – Núcleo Vale do Paraíba.
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	4. GT Valoração de Danos Ambientais: Nos dias 16 e 17 de agosto, o grupo de trabalho constituído por membros e assistentes técnicos do Ministério Público de São Paulo, coordenado pelo CAO Cível e de Tutela Coletiva e sob a coordenação acadêmica da Dra. Yara Novelli, discutiu casos práticos e a procedeu a análise crítica de metodologias.
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	5. Brasília: No dia 23 de agosto de 2011, a Promotora de Justiça Coordenadora da Área do Meio Ambiente do CAO Cível – Ministério Público do Estado de São Paulo, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, esteve em Brasília para participar de reunião para tratar de assuntos relativos ao Código Florestal.
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	6. Reunião– Parque Várzeas do Tietê: No dia 25 de agosto de 2001, foi realizada reunião entre os Promotores de Justiça do Meio Ambiente da Capital, Dr. José Eduardo Lutti, e de Guarulhos, Dr. Ricardo Manuel Castro, e assistentes técnicos do MPSP, juntamente com representantes do DAEE, para esclarecimentos a respeito do projeto Parque Várzeas do Tietê.
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	7. Reunião– ZEE e Minerário do Vale do Paraíba:A reunião, realizada no Centro de Apoio Operacional Cível do Ministério Público do Estado de São Paulo, contou com a presença do GAEMA Vale do Paraíba, Assistentes Técnicos do MPSP e representantes da SMA e CETESB, onde foi ressaltada a importância do diálogo entre órgãos públicos e instituições, e discorreu sob as metodologias utilizadas no Zoneamento Minerário do Vale do Paraíba.
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	8. Reunião do GAEMA e das Redes de Atuação Protetiva foi realizada em 29 de agosto:O encontro teve como tema central as propostas de alteração do Código Florestal, em trâmite perante o Senado, bem como a necessidade de instituição dos novos Núcleos do GAEMA.
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	9. A COORDENADORIA DAS ÁREAS DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE, REALIZOU REUNIÃO DE TRABALHO NO DIA 01/08/2011, EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP, PARA TRATAR DOS REFLEXOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS DECORRENTES DO PROJETO DE LEI DE CRIAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DO VALE DO PARAÍBA E O ZONEAMENTO MINERÁRIO NA REGIÃO. A REUNIÃO CONTOU COM A PARTICIPAÇÃO DA DRA. RENATA BERTONI VITA, PROMOTORA DE JUSTIÇA DO GAEMA DO VALE DO PARAÍBA E DOS ASSISTENTES TÉCNICOS DE PROMOTORIA, PAULA SANTORO, CAROLINE TOMAZINI E MARCELO PEREIRA MANARA.
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	10. DISPONIBILIZADO NA PÁGINA DO CAO-UMA,  LINK PARA  Livro - OS PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS PÓS-ESTATUTO DA CIDADE: BALANÇO CRÍTICO E PERSPECTIVAS, Orlando Alves dos Santos Junior e Daniel Todtmann Montandon (Orgs.), Ed. Letra Capital, 2011, 296 pp.
Fonte: http://www.observatoriodasmetropoles.net/download/miolo_plano_diretor.pdf  
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